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N e i l a  B a r b o s a  O s ó r i o 3
r e s u m o
As reflexões descritas nesse texto foram apresentadas no 3º 
Congresso Brasileiro de Gerontecnologia, durante a palestra “Inova-
ções e Tecnologias Sociais para idosos”. O evento foi realizado pela 
Sociedade Brasileira de Gerontecnologia (SBGTec), na cidade de São 
Paulo. O objetivo desse trabalho é refletir sobre o desenvolvimento 
de tecnologias sociais para idosos por meio da extensão universi-
tária com base na experiência da Universidade da Maturidade da 
Universidade Federal do Tocantins (UMA).
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1  I n t r o d u ç ã o
O envelhecimento humano é considerado a principal conquista social do 
século XXI. A possibilidade de viver mais é uma questão que chama a aten-
ção da sociedade. No Brasil, em 1940, a expectativa de vida era, em média, de 
apenas 45,5 anos. Os homens tinham uma expectativa de vida de 42,9 anos, 
enquanto as mulheres chegavam aos 48,3 anos. Em 2019, os homens possuem 
uma expectativa de vida de 73 anos e as mulheres de 80 anos (CAMARGOS 
et al., 2019). O aumento da expectativa de vida e a redução da taxa de fecun-
didade são fatores decisórios para o processo acelerado de envelhecimento 
da população brasileira. As tecnologias, assim como, a redução nas taxas de 
fecundidade e mortalidade, urbanização, maior acesso a saúde entre outros 
fatores possibilitaram o aumento da expectativa de vida populacional, as 
tecnologias ainda podem contribuir para o bem-estar e qualidade de vida dos 
idosos (COZZA et al., 2019). Diante desse cenário, as universidades assumem 
um papel estratégico na produção de ciência, tecnologia e inovação (CT&I), 
não somente para a ampliação da expectativa de vida, mas também para 
promover maior expectativa de vida saudável.  Nas universidades, a extensão 
universitária tem o compromisso de gerar conhecimento a partir do diálogo 
com a comunidade. A promoção de conhecimento dialogada e sem hierarquia 
é a condição ideal para a integração entre tecnologia social (TS) e extensão 
universitária. As características da construção social da TS aproximam do 
conceito de extensão universitária (REDE DE TECNOLOGIA SOCIAL, 2010). 
Por isso, compreender a concepção e as metodologias para desenvolvimento 
das tecnologias sociais é fundamental para a atuação verdadeiramente de 
interação universidade-comunidade.
O conceito de TS proposto pelo Instituto de tecnologias Sociais (ITS, 2004, 
p. 26) é definido como “conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, 
desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por 
ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria das condições de 
vida”. Com base nessa conceituação, Klossowski, Freitas e Freitas (2016) desta-
cam que a TS é uma tecnologia que surge, prioritariamente, da sociedade para 
a sociedade. Diversos estudos têm demonstrado que a TS possui um potencial 
inovador em termos de eficácia, possibilidade de multiplicação e desenvolvi-
mento em escala para a solução de problemas que afetam a maioria dos seres 
humanos, como os relacionados com a demanda por água, alimentos, educação, 
energia, saúde, entre outros, ao mesmo tempo que promovem a inclusão social 
(FREITAS; SEGATTO, 2012; LASSANCE JÚNIOR; PEDREIRA, 2004). Porém, o 










































é escasso no Brasil, esse cenário é agravado quando analisamos a elaboração 
de TS educacional. Estudo realizado por Klossowski, Freitas e Freitas (2016) 
corrobora tal afirmação, pois identificou somente uma TS para idosos no 
banco de tecnologia social da Fundação Banco do Brasil (FBB) entre os anos 
2001-2011, que foi a Universidade da Maturidade (UMA).
A UMA é um programa de extensão da Universidade Federal do Tocan-
tins, cujo objetivo é possibilitar as pessoas com idade igual ou superior a 50 
anos o acesso a uma TS de educação não formal. As atividades do programa 
iniciaram em fevereiro de 2005. O projeto recebeu sua primeira certificação 
de TS pela FBB no ano de 2011. Brevemente, o banco de TS da FBB é a maior 
e mais abrangente base de dados sobre tecnologias sociais do Brasil (FBB, 
2019). Frente a essas questões, esse trabalho tem como objetivo refletir sobre 
o desenvolvimento de tecnologias sociais para idosos por meio da extensão 
universitária com base na experiência da Universidade da Maturidade (UMA).
2  E x t e n s ã o  u n i v e r s i t á r i a  e  o  n e c e s s á r i o  d i á l o g o 
e n t r e  a  u n i v e r s i d a d e  e  a  s o c i e d a d e
O conceito de extensão universitária sofre processos de ressignificação 
constante, desde seu início, meados do século XX. Para Nogueira (2013), isso 
pode ser explicado pela disseminação e transmissão da informação para a 
sociedade. No Brasil, após grandes debates, a concepção da extensão univer-
sitária foi elaborada e integra a Política Nacional de Extensão Universitária, 
que conceitua uma extensão universitária como “um processo interdisciplinar, 
educativo, cultural, científico e político que promove a interação transformadora 
entre Universidade e outros setores da sociedade” (FORPROEX, 2012, p. 15). 
No entanto, para Nogueira (2013), o enlace entre a universidade e a sociedade 
é marcado pelo predomínio de troca de saberes, gestão e compartilhamento 
do conhecimento com a comunidade, ou seja, existe no ambiente acadêmico 
a concepção de que a universidade é detentora do conhecimento, e que, de 
forma assistencialista, transfere para a sociedade. Para Carbonari e Pereira 
(2007), essa concepção é herdada dos modelos Europeu e Americano da oferta 
de cursos e da prestação assistencial de serviços, respectivamente.
Diversos autores propõem que a universidade deve repensar suas questões 
estruturais institucionais como forma de superar essa visão assistencialista 
da extensão universitária (DAGNINO, 2004; ALMEIDA, 2010; CARBONARI; 
PEREIRA, 2007). Para Dagnino (2004), esse modelo de extensão torna a univer-










































quanto aos mais marginalizados. Reforçando essa reflexão sobre a falta de pla-
nejamento e integração das ações de extensão, Almeida (2010) destaca que, na 
organização da vida acadêmica, é que as funções básicas — o Ensino, a Pesquisa 
e a Extensão —, quando existem, que são exercidas com impressionante indepen-
dência uma da outra. No entanto, as dificuldades da implementação da extensão 
universitária não residem apenas na concepção e nos arranjos institucionais 
da Extensão praticada no âmbito universitário, mas, sobretudo, na ausência de 
financiamento. Nesse sentido, para Ribeiro (2007), o Fórum de Pró-Reitores de 
Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (Forproex) e órgãos de governos 
têm desempenhado um papel estratégico na cobrança do governo para maior 
efetividade e financiamento da extensão universitária. Dentre os exemplos de 
iniciativas conquistadas por esse empenho, destacamos as bolsas de Extensão 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
Contudo, maiores investimentos são necessários para o exercício da “extensão 
interativa” nas universidades brasileiras, em especial nas públicas.
O termo “extensão interativa” tem como base o princípio da indisso-
ciabilidade da Extensão, do Ensino e da Pesquisa. Na prática, a extensão 
interativa na universidade promove uma constante dinâmica e renovação dos 
conteúdos em sala de aula e produz pesquisas que passam a ser descoberta da 
realidade, dos problemas da população e das respostas aos problemas para a 
imediata apropriação dos resultados (RIBEIRO, 2007; OLIVEIRA; GOULART, 
2015; FORPROEX, 2012). Dessa forma, a extensão universitária deve ocupar 
as brechas institucionais e construir novas possibilidades de mudanças nas 
universidades (DAGNINO, 2004). Diante desse cenário, surge a necessidade 
da incorporação de uma agenda estratégica para a extensão universitária 
como solução dos problemas sociais. Para Carbornari e Pereira (2007), as ins-
tituições devem pensar sua interferência no desenvolvimento regional, com 
base nas metas globais. Cabe destacar que tanto o envelhecimento como as 
TS são considerados temas prioritários de acordo com a Estratégia Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação – 2016-2022 (BRASIL, 2016).
Estudos anteriores demonstraram que as universidades são instituições 
com pouca proatividade no desenvolvimento de tecnologias sociais (ITS, 
2012; KLOSSOWSKI; FREITAS; FREITAS, 2016). Isso pode ser explicado pelas 
condições financeiras e de infraestrutura disponíveis nas universidades, 
especialmente as públicas, falta de arcabouço legal que organize e fomente 
suas atividades, maior interesse docente, entre outros. Essas questões possi-
bilitam novas perspectivas de estudos conforme sugerem Klossowski, Freitas 
e Freitas (2016), tais como a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão 










































institucional, sobretudo o do atendimento do Plano Nacional de Extensão, e 
correspondência com as demandas sociais do país; o papel das organizações 
que operam com Tecnologias Sociais; a certificação das tecnologias Sociais e 
seu significado para as universidades públicas; os desafios enfrentados pelas 
universidades públicas para seu envolvimento com a tecnologia social.
3  E n v e l h e c i m e n t o  e  t e c n o l o g i a  s o c i a l  e d u c a c i o n a l
O tema envelhecimento humano possui uma discreta presença na agenda 
pública, o que contribui para falta de soluções de muitos problemas relacionados 
à velhice. Dentre eles, o heterogêneo nível educacional dos idosos brasileiros 
é um problema de educação pública. Dados do IBGE (2018) indicam que, no 
Brasil, o analfabetismo é maior nos idosos quando comparado com outras faixas 
etárias, sendo 6,8 % (15+ de idade), 7,2% (25+ de idade), 11,5% (40+ de idade) e 
18,6% (60+ de idade). Além disso, esses dados não levam em consideração o 
analfabetismo funcional, que é a incapacidade que uma pessoa demonstra a 
não compreender textos simples, por isso o problema é bem mais complexo 
e exige atenção. Todo esse contexto de baixa escolaridade interfere negativa-
mente na qualidade de vida dos idosos e, de acordo com Doll (2008), isso tem 
um impacto direto na saúde e bem-estar.
A efetivação das políticas de educação formal para idosos aparece de forma 
discreta na agenda pública, maiores investimentos na formação de professores 
podem contribuir de forma importante para melhorar os indicadores apresen-
tados acima. Mas, nem toda a educação acontece no sistema escolar, quando 
discutimos educação para idosos, é necessário superar a institucionalização 
da educação, pois aprender é uma atividade inerente ao ser humano, é uma 
constante ao longo da vida (ALVES, 2010). Pensar em diferentes níveis de edu-
cação também se faz necessário, tais como a educação não formal e informal. 
Pois a educação impacta em diferentes dimensões como o lazer, atualização, 
socioafetiva, emancipatória, capacidades cognitivas e saúde (DOLL, 2008). 
Assim como a educação, as tecnologias sociais possuem relevância social, pois 
favorecem a melhoria da qualidade de vida, a inclusão social, a autonomia, a 
justiça social, a equidade e a autoestima da população, assim como o desen-
volvimento local nos âmbitos econômico, social ou cultural (ITS, 2012). Neste 
sentido, pensar em potencializar de forma integrada essas duas estratégias para 
melhorar a qualidade de vida dos idosos por meio da extensão universitária 










































Estudo anterior demonstrou que o desenvolvimento de TS em educação 
promove desenvolvimento das capacidades humanas, ao aprendizado de 
conteúdos e habilidades que poderão auxiliar os indivíduos a compreenderem 
melhor a si mesmos, os seus semelhantes e o seu mundo, e assim a estar mais 
bem preparados para participar da construção da sociedade (VON LINSINGEN; 
CORRÊA, 2015). Essa concepção é corroborada por Thomas (2009), que reforça 
o papel do processo de explicitação da configuração da tecnologia social e dos 
seus produtos, em perspectiva educacional, pois favorece a ressignificação dos 
sentidos de “inclusão social”, porque, ao dar voz aos diferentes atores sociais 
na configuração da tecnologia, abre as portas para os sentidos de emancipa-
ção, favorecendo a consolidação de uma cidadania sociotécnica. Todavia, nem 
toda ação de extensão universitária desenvolvida para a comunidade é uma 
TS. Os ITS (2012) estabeleceram quatro dimensões que definem os princípios 
e parâmetros das Tecnologias sociais, são elas: 1) A dimensão da aplicação de 
conhecimento, ciência, tecnologia e inovação; 2) A dimensão da participação, 
cidadania e democracia; 3) A dimensão da educação; e 4) A dimensão da 
relevância social. Portanto, trata se de propriedades que perpassam profun-
damente toda e qualquer TS e que não podem faltar em programas, atividades 
ou experiências que queiram se constituir, efetivamente, em tecnologia social.
4  U n i v e r s i d a d e  d a  M a t u r i d a d e :  U M A  Te c n o l o g i a  S o c i a l
Durante a palestra no 3º Congresso de Gerontecnologia, apresentamos 
o projeto de extensão Universidade da Maturidade da Universidade Federal 
do Tocantins (UMA) como uma experiência de tecnologia educacional para 
idosos. A UMA tem por objetivo proporcionar as pessoas com idade igual 
ou superior a 50 anos, uma melhoria de qualidade de vida. Atualmente mais 
de cinco mil pessoas participaram da UMA/UFT ao longo de 14 anos de sua 
fundação. Possui infraestrutura própria, localizada em Palmas (TO). Uma 
característica inovadora é a expansão para a algumas cidades do interior do 
Estado do Tocantins, como: Porto Nacional, Gurupi, Arraias, Brejinho de Nazaré, 
Dianópolis, Miracema, Araguaína e Tocantinópolis (SILVA NETO; OSÓRIO, 
2017). Dessa forma, amplia se as possibilidades de espaço democrático e de 
acesso a TS para idosos, compromissos basilares da extensão universitária.
A extensão universitária apresenta notáveis afinidades, convergências 
e simbioses com a tecnologia social, ao ponto de, atualmente, numerosos 
projetos de extensão universitária se constituir em exemplos de tecnologia 










































do Brasil (FBB), responsável pela maior plataforma de tecnologia social do 
país. A FBB certificou a UMA como TS nos anos de 2011 e 2013, ficando assim, 
permanente no seu banco de dados. Os projetos incluídos na plataforma de 
TS da FBB são categorizados de acordo com os objetivos do desenvolvimento 
sustentável da ONU (2015), a UMA é cadastrada na categoria educação de 
qualidade. Isso reforça a agenda estratégica da extensão universitária, pois, o 
projeto tem impacto positivo no desenvolvimento regional com base em metas 
globais (CARBONARI; PEREIRA, 2007).
A liga acadêmica de Geriatria e Gerontologia (LAGG-UFT) é uma ação que 
promove a prática da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. A liga 
é composta por acadêmicos de graduação dos cursos de medicina, enfermagem, 
nutrição, psicologia, educação física, e odontologia, eles com a orientação de 
um professor, desenvolvem atividades de educação em saúde com os idosos 
da UMA. Estudo realizado por Silva Neto e Oliveira (2017) demonstrou que 
essas atividades incentivam a responsabilidade pessoal e social dos acadê-
micos em relação à promoção de saúde dos idosos. Elas também subsidiam 
o desenvolvimento de pesquisas cientificas e isso possibilita a produção do 
conhecimento do acadêmico a partir da experiência na UMA. As interações 
das ações de extensão da UMA também ocorrem com os programas de pós-
-graduação. Alguns programas de Mestrado e Doutorado da Universidade 
Federal do Tocantins possuem linhas de pesquisa na área de envelhecimento, 
tais como, o Programa de Mestrado e Doutorado em Educação (PPGE), Pro-
grama de Ensino em Ciência e Saúde (PPGECS), Programa de Mestrado em 
Prestação Jurisdicional em Direitos Humanos (PPGPJDH), além de outros que 
não possuem linha de pesquisa especifica, mas, desenvolvem pesquisas na 
UMA, como o Programa de Mestrado em Saúde da Família (PROFSAÚDE), 
o Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade e Biotecnologia da Rede 
BIONORTE (PPG-BIONORTE), entre outros. As colaborações de pesquisa com 
instituições nacionais e internacionais estão estabelecidas. O grupo de pes-
quisa PROGERO envelhecimento humano possui pesquisadores, acadêmicos 
de graduação e pós-graduação, reforça, da mesma forma, a interação entre 
ensino, pesquisa e extensão. Por fim, alguns estudos que demonstraram os 
benefícios da TS da UMA para os idosos, no (re)planejamento de projetos de 
vida dos idosos (SOUSA, 2013; OSÓRIO; SILVA NETO; SOUZA, 2018), produ-
tos educacionais referenciados com a realidade social (NUNES FILHO, 2018; 
VICTOR et al., 2019; MORBECK, 2014; MATOS, 2018), constante formação de 
professores comprometidos com o desenvolvimento social e o fortalecimento 
da relação transformadora entre universidade e sociedade (PEREIRA, 2016; 










































5  C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s
O espaço aberto pela organização do 3º Congresso Brasileiro de Gerontec-
nologia, ao incluir na programação a palestra “Inovações e Tecnologias Sociais 
para idosos” possibilitou a apresentação das reflexões sobre o desenvolvimento 
de tecnologias sociais para idosos por meio da extensão universitária e a Uni-
versidade da Maturidade (UMA) como boa prática nesse contexto. Destacamos 
que essa palestra integrou uma mesa redonda intitulada “Tecnologia e inovação 
na educação de idosos”, que contou com a participação do Professor Doutor 
Johannes Doll da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e da 
Profa. Dra. Meire Cachioni da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da 
Universidade de São Paulo, importantes pesquisadores no tema.
S O C I A L  T E C N O L O G Y  F O R  T H E  E L D E R LY 
A N D  U N I V E R S I T Y  E X T E N S I O N: 
A N  E X P E R I E N C E  R E P O R T 
F R O M  T H E  U N I V E R S I T Y  O F  M AT U R I T Y
a b s t r a c t
The reflections described in this text were presented at the 3rd Brazilian 
Congress of Gerontechnology, during the lecture “Innovations and 
Social Technologies for the elderly”. The event was realized by the 
Brazilian Society of Gerontechnology (SBGTec), in the city of São 
Paulo. The objective of this work is to reflect on the development 
of social technologies for the elderly through university extension 
based on the experience of the University of Maturity of the Federal 
University of Tocantins (UMA).
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